
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no

exercício das atribuições que lhe confere o § 1º, do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de

10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho

2020, resolve:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação reconhecida pela Unidade de Aprovação e

Licenciamento de Infraestruturas Urbanas, da Subsecretaria de Projetos e Licenciamento de

Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito

Federal, por meio do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (100606225),

nos autos do processo administrativo em epígrafe, para celebração de Contrato de

Concessão de Uso da área pública do Setor Comercial Norte-SCN, Quadra 3, próximo ao

Bloco C, Plano Piloto/DF, fundamentado pelo Decreto Distrital nº. 41.446, de 10 de

novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020,

pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e pelo caput do art. 25 e art. 26 da

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DETERMINO a publicação do presente ato na imprensa oficial, para que surta seus efeitos

legais. MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate

à Corrupção, no telefone 0800-6449060. Processo: 00390-00007987/2022-42.

Interessado: Quest Telecomunicações do Brasil LTDA; Assunto: Concessão de uso de área

pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.

O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no

exercício das atribuições que lhe confere o § 1º, do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de

10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho

2020, resolve:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação reconhecida pela Unidade de Aprovação e

Licenciamento de Infraestruturas Urbanas, da Subsecretaria de Projetos e Licenciamento de

Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito

Federal, por meio do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (100660684),

nos autos do processo administrativo em epígrafe, para celebração de Contrato de

Concessão de Uso da área pública do Setor Comercial Sul-SCS, Quadra 6, próximo ao

Bloco A, Lote 1, Plano Piloto/DF, fundamentado pelo Decreto Distrital nº. 41.446, de 10 de

novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020,

pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e pelo caput do art. 25 e art. 26 da

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DETERMINO a publicação do presente ato na imprensa oficial, para que surta seus efeitos

legais. MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate

à Corrupção, no telefone 0800-6449060. Processo: 00390-00008184/2022-13.

Interessado: Quest Telecomunicações do Brasil LTDA; Assunto: Concessão de uso de área

pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.

O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no

exercício das atribuições que lhe confere o § 1º, do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de

10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho

2020, resolve:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação reconhecida pela Unidade de Aprovação e

Licenciamento de Infraestruturas Urbanas, da Subsecretaria de Projetos e Licenciamento de

Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito

Federal, por meio do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (100675757),

nos autos do processo administrativo em epígrafe, para celebração de Contrato de

Concessão de Uso da área pública do Setor Comercial Sul-SCS, Quadra 1, entre o Bloco L

e a Via de acesso ao Eixo W Sul, Plano Piloto/DF, fundamentado pelo Decreto Distrital nº

41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de

julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e pelo caput do art.

25 e art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DETERMINO a publicação do presente ato na imprensa oficial, para que surta seus efeitos

legais. MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA.

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo n. 00390-00005984/2018-98; Interessado: SBS 5 EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA; Assunto: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso. A

Subsecretária da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no exercício das atribuições que

lhe confere o artigo 1º, do Decreto n.º 35.566, de 25 de junho de 2014, que dá nova redação

ao artigo 29, inciso V, parágrafo 2º, do Decreto 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem

como o disposto no art. 7º do Decreto nº 36.339, de 28 de janeiro de 2015, resolve:

RATIFICAR a inexigibilidade de licitação reconhecida pela Coordenadora da Coordenação

de Licenciamento da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, nos autos do

processo administrativo em epígrafe, para a celebração de Contrato de Concessão de

Direito Real de Uso de forma onerosa com fulcro no inciso II “b” do art. 3º da Lei

Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008, entre SBS 5 EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ nº 26.577.871/0001-66 e o Distrito Federal , para a

utilização de 904,13m² em nível de Solo para Torres de Circulação Vertical conforme

aprovado pelo Atestado de Habilitação de Projeto Nº97/2020 (51248674), em área

contígua ao imóvel do Lote nº 05 do Setor Bancário Sul – Brasília – Distrito Federal.

MARIANA ALVES DE PAULA.

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 

AVISO DE SUSPENSÃO DE CONSULTA PÚBLICA

O Instituto Brasília Ambiental informa a população que a Consulta Pública marcada para

subsidiar a definição de poligonal do Refúgio de Vida Silvestre Garça Branca, no dia

14/12/2022, no Auditório da Administração Regional do Lago Sul está suspensa e será

remarcada em data posterior.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

PROCESSO: 00391-00003736/2022-61. INTERESSADO: TRANSVEPAR Transportes e

Veículos Paraná Ltda, CNPJ: 76.669.670/0001-67. ASSUNTO: Reconhecimento de

Despesas de Exercícios Anteriores referente a prestação de serviço. Com fulcro nos artigos

30, 86, 88 e 88-A do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, com nova redação

dada pelo Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, que estabelece normas de

Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal e

dispõe sobre o reconhecimento de despesas de exercícios anteriores; na Portaria nº 447, de

27 de setembro de 2018, da então Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e

Gestão; no Decreto Federal nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, que regula a prescrição

quinquenal; e, considerando a documentação que instrui os autos, RECONHEÇO A

DÍVIDA no valor total de R$90,78 (noventa reais e setenta e oito centavos) referente ao

exercício de 2021. A despesa correrá à conta do programa de trabalho

28.846.0001.9093.0021, Fonte 220, Natureza de Despesa 3.3.90.92, observados os

dispositivos da Lei nº 6.934/2021 (LDO 2022) e contemplada na Lei nº 6.490/2020 (PPA

2020-2023); RICARDO RORIZ, Superintendente de Administração Geral.

DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO DE TERMO

DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SESC - AR/DF

Processo: 00401-00021771/2020-89. Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO

FEDERAL/DPDF X SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - ADMINISTRAÇÃO

REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL/ SESC-AR/DF. Objeto: compartilhamento de

tecnologias recíprocas, de modo a reduzir a desigualdade e promover ações e eventos

direcionados à comunidade, com vistas a atender os anseios das instituições e

principalmente ao anseio social, sem o envolvimento de recursos financeiro diretos.

Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 03/12/2022, podendo ser renovado, desde

que as partes se manifestem por escrito 30 (trinta) dias do término do Termo de

Cooperação. Signatários: pela DPDF, CELESTINO CHUPEL, na qualidade de Defensor

Público-Geral, e pelo SESC-AR/DF, JOSÉ APARECIDO DA COSTA FREIRE, na

qualidade de Presidente do Conselho Regional do Sesc-AR/DF.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2022

Processo nº 00401-00004953/2022-57, Pregão Eletrônico - SRP - nº 06/2022, homologado

em 23 de novembro de 2022. Objeto: Aquisição de notebooks para suprir a atual demanda

das unidades da Defensoria Pública do Distrito Federal-DPDF, com garantia on-site de 48

meses, conforme especificações constantes do Edital e seus anexos. Data da assinatura da

Ata: 30/11/2022. Vigência: 12 meses a contar da publicação no DODF. Empresa adjudicada

e homologada: Fator X Tecnologia Digital, CNPJ: 31.216.370/0001-94, no valor total de

R$ 734.250,00 (setecentos e trinta e quatro mil duzentos e cinquenta reais). A Ata na

íntegra, encontra-se disponibilizada no endereço eletrônico:

http://transparencia.defensoria.df.gov.br/.
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